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PARECER Nº2242/2013 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº556/13.  
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Eduardo Tuma, que 
disciplina a exposição pública de material erótico e pornográfico, de conteúdo 
impróprio para menores de 18 (dezoito) anos no Município de São Paulo.  
De acordo com o projeto, os estabelecimentos que vendem revistas, jornais e 
periódicos deverão reservar espaço próprio, de menor visibilidade, para a exibição de 
material de conteúdo erótico ou pornográfico, bem como comercializá-lo em 
embalagem lacrada, com advertência de seu conteúdo.  
No que tange à comercialização de CDs, DVDs e livros, a propositura também prevê a 
reserva de espaço próprio, de menor visibilidade.  
Por fim, o projeto prevê que é vedado às empresas ou responsáveis fixarem em 
espaços públicos, como ruas e avenidas, propagandas que induzam ou promovam 
explicitamente atividades de conteúdos impróprios a menores de 18 (dezoito) anos.  
Sob o aspecto jurídico, a propositura pode prosseguir em tramitação, eis que 
elaborada no exercício da competência legislativa desta Casa, consoante será 
demonstrado.  
A propositura encontra fundamento no poder de polícia do Município, cuja definição 
legal encontra-se traçada no art. 78 do Código Tributário Nacional, verbis:  
“Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, 
à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de 
atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à 
tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou 
coletivos.”  
Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, que "compete ao Município a polícia 
administrativa das atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. 
Esse policiamento se estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde 
a sua localização até a instalação e funcionamento ... Para esse policiamento deve o 
Município indicar o proceder do administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as 
taxas estabelecidas por lei. Nessa regulamentação se inclui a fixação de horário do 
comércio em geral e das diversificações para certas atividades ou estabelecimentos, 
bem como  o modo de apresentação das mercadorias, utilidades e serviços oferecidos 
ao público". (in "Direito Municipal Brasileiro", 6ª ed., Ed. Malheiros, págs. 370,371).  
Também o art. 160 da Lei Orgânica do Município confere respaldo à propositura, uma 
vez que dispõe competir ao Poder Municipal disciplinar as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território, verbis:  
“Art. 160 – O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas em 
seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais, de 
serviços e similares, dentre outras, as seguintes atribuições:  
...  
II – fixar horários e condições de funcionamento;  
III – fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem prejudiciais 
ao meio ambiente e ao bem-estar da população;...”  
Além disso, no que se refere à proteção das crianças e adolescentes da exposição 
pública de material erótico e pornográfico, importa conferir os ditames do artigo 78 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, in verbis:  



“Art. 78. As revistas e publicações contendo material impróprio ou inadequado a 
crianças e adolescentes deverão ser comercializadas em embalagem lacrada, com a 
advertência de seu conteúdo”.  
E nem poderia ser diferente, uma vez que as crianças e os adolescentes pertencem a 
uma classe de sujeitos especiais – assim como os idosos e as pessoas com deficiência 
– aos quais o ordenamento jurídico determina que seja dada proteção especial.  
Exatamente neste sentido dispõem o art. 227 da Constituição Federal e o art. 7º, 
parágrafo único da Lei Orgânica do Município, este último estabelecendo que a criança 
e o adolescente são considerados prioridade absoluta do Município.  
Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.  
Em atenção ao disposto pelo art. 41, XI, da Lei Orgânica, é necessária a convocação 
de duas audiências públicas durante a tramitação deste projeto.  
Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE.  
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